PROJETO DE LEI Nº____________ /05.

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, BENS PÚBLICOS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Dispõe sobre a comercialização de produtos não farmacêuticos e prestação de serviços de menor complexidade útil ao público por farmácias e drogarias e dá outras providências.


Art. 1º Ficam autorizadas às farmácias e drogarias a comercializar mercadorias de caráter não farmacêuticos, bem como a prestar serviços de menor complexidade considerados úteis à população.


Parágrafo único - Aplicam-se, para os fins desta Lei, os conceitos de farmácias de drogarias, respectivamente, previstos nos incisos X e XI do art. 4º da Lei 5.991/73.

 
Art. 2º Consideram-se, entre outros produtos de caráter não farmacêutico, os correlatos e aqueles incluídos na definição legal de “drugstore”.


Parágrafo Único - Os produtos de que trata o “caput” só poderão ser comercializados desde que acondicionados em embalagens herméticas, invioláveis e impermeáveis.    


Art. 3º Consideram-se, dentre outros, serviços de menor complexidade úteis à população:


I – recebimento de contas de aguá, luz, telefone, planos de assistência médica e similares;


II – instalação de “caixas rápidos” e outros serviços de auto-atendimento bancário;


III – instalação de terminais de acesso à internet.

IV – venda de ingressos para eventos culturais e esportivos.

Art. 4º Os produtos relacionados no artigo 2º desta Lei, assim como os serviços elencados no artigo 3º, serão oferecidos ao consumidor em locais inequivocamente separados das instalações utilizadas para o comércio e armazenagem de medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos de modo que não se confundam os dois gêneros de atividade e que se atendam às normas de controle sanitário.

Parágrafo único - As empresas farmacêuticas poderão comercializar no mesmo ambiente reservado à venda de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos, os produtos e serviços referidos nos artigos 2º e 3º da presente Lei desde que em seções distintas, separadas por balcões contínuos ou móveis equivalentes.

Art. 5º É indispensável aos estabelecimentos interessados no fornecimento dos produtos e serviços previstos nesta Lei, a obtenção de Licença de funcionamento da qual constará necessariamente, além do fim de comercialização de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos, a expressão “Autorização de acordo com a Lei nº ............”.

§ 1º- Presumem-se autorizados a comercializar os produtos e atividades descritas nos artigos. 2º e 3º, desde que obedecidas às normas de controle sanitário, as farmácias e drogarias que possuam autorização legal, para funcionar na data da publicação desta Lei, sendo obrigatória para as empresas interessadas na exploração destas atividades à inclusão da expressão prevista no caput deste artigo, a partir da renovação de referida licença.

§ 2º - As farmácias e drogarias beneficiadas por esse diploma legal deverão constar no objeto social do contrato social a atividade de “drugstore”.
Art. 6º A responsabilidade do técnico contratado pela farmácia ou drogaria restringir-se-á às atividades inerentes ao controle e comercialização das drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos.

Art. 7º Os estabelecimentos que usufruam os benefícios desta Lei, poderão ser fiscalizados a qualquer tempo para fins de verificação do cumprimento das condições do exercício das atividades suplementares.

Art. 8º Os estabelecimentos infratores ficarão sujeitos às sanções previstas na legislação em vigor notadamente as constantes da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário.
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS, BENS PÚBLICOS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
JUSTIFICATIVA
 
O presente Projeto de Lei visa a regulamentar a prática já bastante disseminada entre os estabelecimentos farmacêuticos do Município de Araraquara, de exporem à venda produtos e serviços de menor complexidade e reconhecida utilidade pública, no ramo de atividade de “drugstore”, com o escopo de permitirem mais comodidade aos consumidores que freqüentam suas instalações.


É sabido que a norma nasce após a constatação de um fato e não o reverso. Pois bem, se tais atividades são facilmente identificadas junto aos empresários da área e não se revestem do manto da ilicitude e da imoralidade e constam como atividade no seu contrato social, faz se mister a positivação de regras que permitam aos interessados na exploração deste tipo de comércio se dinamizarem e pela livre iniciativa optarem por essas atividades ou não. 


A utilidade da produção de espécie normativa autorizando e disciplinando práticas comerciais é flagrante, porquanto este permitirá dentre outras coisas, a efetivação de medidas que possibilitem a concorrência econômica com a conseqüente redução nos preços dos produtos e serviços oferecidos, e maior acesso dos consumidores a estes, bem como a dinamização das empresas farmacêuticas que resolvam desenvolver esta atividade.

 
O interesse do Município de Araraquara em promover a materialização deste Projeto, reside na necessidade de extensão das atividades supramencionadas para todo o território municipal seja para possibilitar uma maior dinamização da economia local ou ainda para garantir um maior acesso de produtos e serviços à população. Buscando desta forma, sempre promover a geração de empregos e o desenvolvimento econômico sustentável, conforme preceitua a Lei Orgância Municipal nos seus artigos:

“Artigo 9º- Compete ao Município:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;

II- suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber;...

XIV- fomentar a produção agropecuária e demais atividades econômicas, inclusive a artesanal;...”

“Artigo 16- Cabe a Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao seguinte:

I- assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a estadual no que diz respeito:

f)- ao incentivo à indústria e ao comércio;”

“Artigo 131- Na promoção de seu desenvolvimento o Município agirá, sem prejuízo de outras iniciativas, no sentido de:

II- fomentar a livre iniciativa;...

III- privilegiar a geração de empregos;”

 
A lei resultante deste Projeto gozará de amplo amparo legal, seja de ordem constitucional ou infraconstitucional. Deveras, a União Federal dispôs acerca da matéria no bojo da Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, posteriormente regulamentado pelo Decreto 74.170, de 10 de junho de 1974, cabendo ao legislador ordinário Municipal apenas suplementá-la.

 
A Lei Federal em comento não proíbe a utilização das dependências das farmácias ou drogarias para outros fins, apenas exige que para o exercício de outra atividade diversa da constate da autorização administrativa – haja menção expressa no licenciamento. Destarte, o art. 5º deste Projeto assegura o não fornecimento à norma oriunda da União.

 
Restou estabelecido, outrossim, pela Lei nº 5.991/73, que para a concessão de licença de funcionamento às farmácias e drogarias é imprescindível, dentre outras condições, que estas se localizem convenientemente, sob o aspecto sanitário e que as instalações e equipamentos sejam independentes e satisfaçam aos requisitos técnicos adequados à manipulação e comercialização pretendidas.


Ora se não há proibitivo legal para a prática comercial corriqueira uso apontada mormente quando a mesma traz benefícios à população de Araraquara, cabe ao Poder Legislativo Municipal conferir segurança jurídica à atividade com a edição de Lei, de modo a assegurar o valor social da livre iniciativa, celebrado pela Constituição Federal, como sendo um dos fundamentos da República Federativa do Brasil.

 
Logo, estando presentes os elementos formais e materiais necessários à deflagração do processo legislativo por esta Casa, requer-se o recebimento deste Projeto com o acatamento, no momento oportuno, das justificativas alhures apresentadas.


Salientamos que leis semelhantes á esta já foram implantadas em várias cidades do Estado de São Paulo, bem como do Brasil.
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